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A autoria da presente proposição é do senhor 

Prefeito Municipal.  

Trata-se de Projeto de Lei que “Altera a 

descrição do imóvel constante da Área XI do artigo 1º da Lei nº 3.309, de 28 de junho de 

1990, regulamentada pela Lei nº 8.451, de 5 de maio de 2008, que dispõem, 

respectivamente sobre desafetação de bens de uso comum do povo e autoriza a Prefeitura 

Municipal a outorgar concessão de direito real de uso e autorização para instituir o 

Plano de Urbanização e de Regularização Fundiária e Urbanística das Zonas ou Áreas 

Especiais de Interesse Social e dá outras providências”, com a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1º O imóvel constante da Área XI do art. 1º da 

Lei nº 3.309, de 28 de junho de 1990, que dispõe sobre desafetação de bens 

de uso comum do povo e autoriza a Prefeitura Municipal a outorgar 

concessão de direito real de uso, regulamentada pela Lei nº 8.451, de 5 de 

maio de 2008, que dispõe sobre autorização para instituir o Plano de 

Urbanização e de Regularização Fundiária e Urbanística das Zonas ou 

Áreas Especiais de Interesse Social passa a vigorar com a seguinte 

descrição: 

“... 

XI - Uma gleba de terras correspondente a Área 

“XI” destinada a Edifícios Públicos do Jardim São Marcos, com a área de 

4.139,75 m², com as seguintes características e confrontações: tem início no 

canto do terreno de propriedade de Central Parque Empreendimentos 

Imobiliários Sorocaba LTDA (sucessor de Joaquim André do Nascimento - 

Matrícula nº 10.725 – 2º CRI de Sorocaba) e da Rua João José Duarte; 

segue confrontando com Central Parque Empreendimentos Imobiliários 

Sorocaba LTDA (sucessor de Joaquim André do Nascimento - Matrícula nº 



10.725 – 2º CRI de Sorocaba), onde mede 36,80 m; deflete à direita e segue 

confrontando com Central Parque Empreendimentos Imobiliários Sorocaba 

LTDA (sucessor de Joaquim André do Nascimento - Matrícula nº 10.725 – 

2º CRI de Sorocaba), onde mede 100,80 m; deflete à esquerda e segue 

confrontando com Central Parque Empreendimentos Imobiliários Sorocaba 

LTDA (sucessor de Joaquim André do Nascimento - Matrícula nº 10.725 – 

2º CRI de Sorocaba), onde mede 60,77 m; deflete acentuadamente à direita 

e passa a confrontar com a Rua Mariza Seabra, onde mede 91,00 m; segue 

em curva na confluência com a Rua João José Duarte, onde mede 14,03 m; 

daí segue em linha reta confrontando com a Rua João José Duarte, onde 

mede 118,00 m, até o ponto de partida desta descrição.  

...”. (NR) 

Art. 2º Ficam mantidas as demais disposições da Lei 

nº 3.309, de 28 de junho de 1990.  

Art. 3º As despesas com a execução da presente Lei 

correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

O Art. 1º, altera a descrição do imóvel 

constante da Área XI do artigo 1º da Lei nº 3.309, de 28 de junho de 1990, 

regulamentada pela Lei nº 8.451, de 5 de maio de 2008, que dispõem, respectivamente 

sobre desafetação de bens de uso comum do povo e autoriza a Prefeitura Municipal a 

outorgar concessão de direito real de uso e autorização para instituir o Plano de 

Urbanização e de Regularização Fundiária e Urbanística das Zonas ou Áreas Especiais 

de Interesse Social.  

De acordo com a justificativa: descrição 

apresentada na Lei Municipal nº 3.309, de 28 de junho de 1990 difere da área objeto 

do parcelamento, necessitando que seja retificada, procedimento esse já proposto pelo 

2º Cartório de Registro de Imóveis de Sorocaba, o que possibilitará a efetivação da 

regularização do Núcleo. Isso permitirá a transmissão dos lotes para seus ocupantes, 

bem como a consequente regularização da situação de domínio dos imóveis, 



permitindo ainda a averbação correta na Matrícula correspondente à área, bem como 

sua regularização. 

Aplicando-se a espécie o constante na LOM, 

concernente a competência legiferante do Município: 

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a 

sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, 

especialmente no que se refere ao seguinte: 

(...) 

VII – concessão de direito real de uso de bens 

municipais. 

Diz mais a LOM concernente aos bens imóveis 

do Município e a outorga de concessão de direito real de uso, Art. 108, §1º 

“Art. 108. Constituem bens municipais todas as 

coisas móveis e imóveis, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao município, 

cabendo ao Prefeito Municipal a sua administração, respeitada a competência da 

Câmara quanto àqueles utilizados em seus serviços.  

§ 1º O Município, em relação a seus bens 

imóveis, poderá valer-se da venda, doação ou outorga de concessão de direito real de 

uso, mediante prévia autorização legislativa e concorrência. A concorrência poderá ser 

dispensada por lei, quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a 

entidades assistênciais, ou quando houver relevante interesse público, devidamente 

justificado. (Redação dada pela PELOM nº 30, de 25 de outubro de 2011).  

Salientamos que a aprovação desta Proposição 

dependerá do voto favorável de dois terços dos membros da Câmara, conforme 

estabelece a LOM: 



Art. 40. A discussão e a votação da matéria 

constante da Ordem do Dia só poderão ser efetuadas com a presença da maioria absoluta 

dos membros da Câmara.   

§ 3º - Dependerão do voto favorável de dois 

terços dos membros da Câmara: 

1. As leis concernentes à: 

(...) 

d) concessão de direito real de uso.  

 

Nada a opor sob o aspecto jurídico. 

 

 

Sorocaba, 27 de outubro de 2017. 

 

 

 

          RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA  

ASSESSORA JURÍDICA   

 

De acordo: 

 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


